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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.053/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 024/2024 

A Prefe itu ra M unicipa l de El iseu Martins - PI, t o rna púb lico para o conhecimento dos interessados, que 

fa rá realizar, fará rea lizar Processo de Contratação Direta, com fu lcro na Lei 14.133/ 2021, Art. 75, l i - Dispensa 

em Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

. 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SANITIZAÇÃO E 

DESI NFECÇÃO (AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS), VISANDO ASSIM, ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELI SEU MARTINS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 40.077,00 (quarenta mil e setenta e sete reais) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 11 de Novembro de 2024 às 09:00 

ATÉ: 13 de Novembro de 2024 às 13:00 

ENDREÇOS 

E-mail para envio da proposta: cp ldeeliseumartins@gmail.com ou na sede da Prefeitura Municipa l de 

Eliseu Martins/PI. 
Endereço: Praça Gov. Alberto Silva, nº 442, Bairro Centro, Município de Eli seu Martins/PI. 

Obs.: As propostas enviadas pa ra sede da Prefeitura Municipal de Eliseu Martins/PI, deverão ser 

ent regues até 13:00 horas nos dias defi nidos acima. 

AUTORIDADE COMPETENTE: 

Aldimar de Sousa Dias 

CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

Prefeitura Municipal de Eliseu Martins - PI 
Praça Gov. Alberto Silva, 442- Centro - Eliseu Martins, PI 

CNPJ: 06.554.059/0001-08 

-.- • ESTADO DO PIAUf li. u MARTINS PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS 
o ruuu,o V.ti COffflNUAI Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro • fone {089) 3S37-1186 G CNPJ 06.554.059/0001-08 

__. E-mail: pmempi@hotmail.com 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

NÃO 

M ENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL 

NÃO 

DOS BENEFfCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes dest inados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais}? 

(Art. 48, 1, Lei Complementar n2 123/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, at é o limite de 10% {dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §32, Lei Complementar n2 123/06) 

SIM 

NÃO 
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1 . O BJETO DA CONT RATA ÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do present e Processo de Contratação Di ret a é a escolha da proposta mais vantajosa para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SANITIZAÇÃO E 
DESINFECÇÃO (AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS), VISANDO ASSIM, ATENDER AS NECESSIDADES 

DA PREFEITURA MUNICIPAL OE ELISEU MARTINS/PI, conforme condições, quant idades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dot ação orçament ária fica postergada para o 

momento da forma lização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste procedimento de cont rat ação os fornecedores estabelecidos no Pais, que 

satisfaçam as cond ições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 

Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compat ível 

com o objeto deste procedim ento de contratação. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contratação Direta: 

3.2.1. Empresas que não atenderem às cond ições deste Aviso de Contratação Di reta; 

3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inidôneas para contratar por órgão 

da administração pública, direta ou ind ireta, federal, estadual, municlpal ou do Distrito 

Federal, enquanto perdurarem os motivos determ inantes da punição. Igualmente não 

poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inidôneas para participar de 

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Munlcipal de Eliseu Martins - PI; 

3.2.4. Servidor de qualquer ó rgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Eliseu 

Martins - PI, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, di r igente 

ou responsável técnico. 

3.2.5. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicia lmente; 

3.2.6. Em presas que possuam empresário, sócio{s), di r igente{s), responsáve l (eis) técnlco(s), 

e/ou qualquer outro(s) responsável(eis), independente da denominação, com 

participação entre as mesmas; 

3.2. 7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios e>eerçam mandato e letivo capaz de ensejar os 

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e li, "a", da Constituição 

Federal. 

3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Int eresse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

{Acórdão n!l 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da propost a implica, por parte do fornecedor, de q ue inexistem f at os que 

Impeçam a sua participação no presente Processo de Contratação Direta. 
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4 . DA A PRESENTAÇÃ O DA PROPOSTA 

4.1. Os fornecedores poderão encaminhar, após a divulgação do aviso de contratação di reta, por melo 

do e-mail ou fisicamente na sede da Prefeitura Municipal. proposta com a descrição det alhada do 

objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

4.1.1. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos t raba lh istas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalh istas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba lho e nos 

t ermos de ajustamento de conduta vigentes na da ta de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, o va lor de sua proposta, já considerados e Inclusos todos os 

t ributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assist indo o direito de pleit ear qualquer alte ração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contrat ada. 

4.4. O fornecedor deverá declarar, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem m enores de dezesseís anos em qualquer t rabalho, salvo na cond ição de 

aprendiz. a partir dos quat orze anos. 

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habllltação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1!! da LC n!! 123, de 2006. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado o período de envio das propostas, será veríficada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto ~ adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

re lação ao estipu lado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acim a do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser fe ita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primei ro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da d ispensa. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário , de documentos 

complementares, adequados ao último lance. 
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5.3.1. Além da documentação supracit ada, poderá ser solicitado ao f ornecedor com a melhor 

proposta. que encaminhe plan ilha com indicação de custos unitários e formação de 

preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo de val idade da propost a não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta que: 

5.5.1. Cont iver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações t écnicas porm enor izadas neste aviso o u em seus 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acima do preço m áximo definido 

para a contratação; 

5.5 .4. Não tiverem sua exequibilidade dem onstrada, quando exigido pela Administ ração; 

5.5.5. Apresenta r desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a content o o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 

lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da cont ratação, apresente preços global ou 

unit ári os simbólicos, irrisór ios ou de valo r zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e sa lários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites m ínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e insta lações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à to talidade da remuneração. 

5.6.2. Apresenta r um ou mais va lores da planilha de custo que sejam infer iores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normat ivo obrigatório, ta is como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho v igentes. 

5.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

5, 7 .1. Para efeito de ava liação da exequibilidade e de sobre preço, serão considerados o preço 

global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o cr itério 

de aceitabilidade de preços unitário e globa l a ser fixado neste Aviso de Contratação 

Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5. 7 .2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos va lo res forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do va lor orçado pela Administração. 

5.7 .3. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for infer ior a 85% 

(o itenta e cinco por cento) do va lor o rçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 
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5.8. Se houver Indícios de lnexequlbllidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dilig~ncias, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da plani lha não consti tuem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo forn ecedo r, no prazo 02 (duas) horas, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhim ento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabíve l esse regime. 

5.10. Para fi ns de análise da propost a quanto ao cumpriment o das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a m anif estaç3o escr it a do set or requisitant e do serviço ou da área especializada no 

objeto. 
5.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequent e, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se in iciará a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
5.13. Na fa se de habili tação as licitantes interessadas que não enviarem sua habilitação j untamente 

com a proposta, será enviado convocação para habilitação por meio do e-mail para a primeira 
classificada para que no prazo de 02 (duas) horas seja enviada sua habilitação, caso não seja 

cumprido ou falte algum a documentação a licitante será desclassificada, sendo convocada na 

sequ~ncla o próximo licitante seguindo a ordem de classificação. 

6. DOS CRITtRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

6.1. O fornecedor que deixar de assina lar o campo da " Declaração de ME/EPP" não terá di rei to a 
usufruir do tratamento favorecido previst o na Lei Complementar no 123, de 2006, m esmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favo recido para as m icroempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o agricultor 

familia r, o produ tor rural pessoa física e para o microempreendedor ind ividual - MEi, nos limites 
previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente Instrumento. 
6.3. Nos preâmbulo do presente instrumento contam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte. e conforme cada seguirão regras 
específicas, conforme estabelecido nos Itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ M E/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta m il reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Com plementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo va lo r total seja de até R$ 80.000,00 
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(oitent a mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de m icroempresas e 

em presas de pequeno porte. 

6.5. Quando aplicado o beneficio de prior idade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 

proceder-se-á da seguin te forma: 

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não t ive r sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regio nalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localment e ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item . 

6.5.2. No preâmbu lo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional , 

6.6. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

Impedimento de licitar e contra tar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das m ultas previstas 

neste instrumento e das demais cominações legais. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em p rimeiro lugar, será verificado event ual descumpri mento das 

cond ições de part icipação, especlatmente quanto à existência de sanção que Impeça a 

participação no certame ou a fut ura contratação, m ediante a consulta aos seguintes cadastros : 

7.1.1. Cadastro Naciona l de Empresas ln idôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Contro ladoria-Gera l da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Admin ist rativa, 

m antido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.1.3. Lista de lnidôneos mant ida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

7 .2. Para a consulta de fornecedores pessoa j urídica poderá haver a subst ituição das consu ltas dos 

itens "9.1.l" , "9. 1.2" e "9. 1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

{https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fo rnecedora e também 

de seu sócio m ajoritário, por força do artigo 12 da Lei n• 8.429, de 1992, q ue prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por interm édio 

de pessoa j urídica da qual seja sócio majoritário. 
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7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verifica r se houve fraude por 
parte das empresas apont adas no Rela tório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7 .2.1.2. A tentativa de burla será verificada por melo dos vínculos societários, linhas de 

forn ecim ento simi lares, dentre outros. 

7.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 
de condição de part icipação. 

7 .3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habil itação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos nest e instrumento e já apresentados, o fo rnecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 {duas) horas. 
7 .4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos or iginais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digita l. 

7.4. 1. Os or iginais ou cópias autenticadas, caso sejam so licitados, dever3o ser encaminhados 
para a Prefeitu ra Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 

instrumento. 

7 .5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento d iferenciado previstos na Lei Complementar n . 123, de 2006, estará 

dispensado; 

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonia l e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

7 .5.3 .1. No caso de empresário Ind ividual: inscrlç3o no Registro Público de Empresas 
M ercant is, a cargo da Junta Comercia l da respectíva sede; 

7.5.3 .2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi : Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

cond icionada à verificação da autenticidade sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7 .5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa Individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI ; ato const itutivo, estatuto ou contrato socia l em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento com probatório de seus administradores; 
7 .S.3 .4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Juríd icas do local de sua sede, acom panhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 
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7 .5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em v igor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurldicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5. 764, de 1971; 

7 .5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: 

decreto de autorização; 

7 .5.3. 7. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

7 .5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

7.5.3.9. Documento oficial com foto do representante legal da empresa. 

7.5.4. A REGUlARIOAOE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 

7.5.4.1. Prova de Inscrição no cadastro Nacional d e Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pe la Secretaria da 

Receita Federal do M inist ério da Fazenda, comprovando possuir situação 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7 .5.4 .2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 

Pública ao Cadastro Estadual do domicílio ou sede da empresa fornecedora, 

expedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 

Interestaduais com Mercadorias e Serviços (S integra), comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de 

Inscrição no Cadastro de Con t ribu intes Municipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 

7 .5.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntament e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos t ributá rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, Inclusive aqueles rela t ivos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n21.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federa l do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7 .S.4.4. Prova de regu laridade com a Fazenda Estadual , relativa ao domicílio ou sede do 

fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.5.4.4 .1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de decla ração da Fazenda Est adual 
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do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

7.5.4.5. Prova de regu laridade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

do fornecedor, mediante a Certida:o Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dívida Ativa, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.5.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado Isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto a ser con t ratado, deverá comprovar tal 

cond ição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do domicílio ou sed e do fornecedor, ou outra equiva lente, na forma da 

lei. 

7 .5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), acompanhado do histórico do empregador com a finalidade de aná lise 

da empresa com suas obrigações socia is referentes aos empregados dessa 

empresa; 

7 .5.4. 7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certld3o Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 

competente da Justiça do Traba lho (conforme Art. 3• da Lei N2 12.440/2011); 

7.5.S. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei n2 

11.488, de 2007, deverá apresen tar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fisca l, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena 

de Inabilitação. 

7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

7 .5 .6 .1 . Certidão negativa de fa lência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica e pessoa física do empresário, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que est eja dentro do prazo 

de val idade constante da própria certidão; 

7.5.6.1.1. No caso de certidão posit iva de recuperação Judicial ou extrajudicia l, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 

58, da Lei n.2 11.101, de 09 de feve reiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

7 .5.6.2. Ba lanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soclal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

finan cei ra da empresa, vedada a sua substituição por balancetes o u ba lanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índ ices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
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7.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste Item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente regist rado na forma da lei. 

7 .5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme 

dispõe o artigo 112 da Lei n2 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

7 .5.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB ni 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fisca is e previdenciários 

poderão apresentar o ba lanço patrimonial e os t ermos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do art. 22 da citada instrução quanto a assinatura 
digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança 

emitida por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 
7.5.7. A QUALIFICAÇÃO T~CNICA, que será comprovada através da apresentação dos 

seguintes documentos: 

7 .5.7.1. No mínimo (01) um Atestado/Declaração de Capacidade Técn ica compative l 

com o objeto desta contra tação, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

satisfatór io, produtos ou serviços da mesma nat ureza e/ou simi lares ao da 

presente contratação compatlveis em características, quantidades e prazos. 

7.5.7.1.1. O(s) at estado(s} ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, 

possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços con tendo no mínimo: 

descrição, unidade de medida e quantitativo(s) forn ecido(s). 

7.5.7 .1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou servlço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 

de diligência; 

7.5.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 

e>epedidos após a conclusão do contrato ou se decorri do, no mínimo, 

um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para 

ser prestado em prazo inferior; 

7 .5.7.2. ~ facultada a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a veracidade das informações apresentada(s) no(s) 

atestado(s)/declaração(ões), consoante autoriza o art. 64 da Lei 14.133/2021. 

7.5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
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alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regu larização. 

7.5.8. 1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

públlca, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 

Justi f icativa. 

7.5.9. A não-regularização fiscal e trabalhi sta no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a lnabllltação do fornecedor. sem prejuízo das sanções previstas neste Instrumento, 

sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação. 

7 .5.9.1. Se, na ordem de classificação, segui r-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e traba lh ista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

7.5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 

serâ suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horârio para a continuidade da 

mesma 

7.5.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento. 

7.5.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

especialmente quanto ao capi tal socia l ou patrimônio liquido mínimo, quando assim o 

Aviso de Contra tação Direta exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do ítem em que estíver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabi litação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) va lor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7 .5.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Aviso de Contratação 

Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

8 , DA CONTRATAÇÃO 

8 .1. Após adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, esta Prefeitu ra Munícipal 

convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que deverá ocorrer em até OS (cinco) d ias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado 

uma vez, por Igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo Justificado, aceito por esta Prefeitura Munlclpal. 

8 .2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da 

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal . 
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8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digita l, por processo 

de certificação disponibilizada pela ICP.Brasil, nos termos da Medida Provisória n!! 

2.200·2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação 

aos signatários. 

8.2.3. Considerar•se•á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando·se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n!! 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Oiretc11 e seus c11nexos; 

8.3 .3. A contratada reconhece que as hipóteses de resc isão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei ne 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. A recusa injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 

Contrato ou aceitar/ retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além 

das demais penalldades previstas em lei, as do presente instrumento. 

8.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verlficar•se•á se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de habilitaçlo. 

9. DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo ao presente instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O proced imento será divulgado no Sistema Eletrônico do TCE/PI {Licitações Web), no Diário 

Oficial dos Munidpios (DOM) e no Portal da Transparência da Prefe itura. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados {procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer·se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
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10.2 .2 .1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habi litação, conforme o caso. 

10.2.4 . As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores Interessados (procedimento deserto) 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo Indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 
10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservància de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 
10.5. 

10.6. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecldo, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília •DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sa nar erros ou falhas 

que não alterem a substancia d as propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para f ins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a fina lidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, Independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, preva lecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Os fornecedores ficam informados sobre os t ermos da Lei n.e 12.846, de 12 d e agosto de 2013 

{Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no art. SJ!, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 

indicio de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 
penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 
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Anexo 1 Termo de Referência 

Anexo li Modelo de Proposta de Preços 

Anexo Ili Minuta do Termo de Contrato 

El iseu Martins - PI, 07 de Novembro de 2024 

Antônio Laurindo Novais Filho 

Agente de Contratação 
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ANEXO 1- TERMO OE REFERtNCIA 

TERMO DE REFERtNCIA 
BENS COMUNS, LEI 14.133/202L 

1. DOOBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE SANITIZAÇÃO E DESINFECÇÃO (AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS), 
VISANDO ASSIM, ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ELISEU MARTINS/PI, 
conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qual idade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n2 
14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Item 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 40.077,00 (quarenta mil e setenta e sete reais) 
conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unidade Quant. 

SANITIIAÇÃO E OESINFECÇÃO OE AMBIENTES INTERNOS E 
EXTERNOS, PARAATENOER AS OEMANOAS OA PREFEITURA DE M' 18.300 
ELISEU MARTINS/PI 

Valor lotai 

R$ Untt. R$ Total 

R$ l,19 R$ 40.077,00 

R$40.077,00 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A falta de um ambiente sanitizado e desinfectado em espaços públicos da Prefeitura Municipal de 

Eliseu Martins configura uma preocupação significativa para a saúde pública local. Esses ambientes, 
que incluem praças, parques, mercados e outros locais de reunião comunitária, não têm recebido 
os cuidados necessários em relação à limpeza e desinfecção, o que potencia liza a disseminação de 
doenças contagiosas. 
A presença de sujeira, lixo acumulado e superfícies contaminadas contribui para a proliferação de 
vetores de doenças, além de aumentar o risco de infecções respiratórias e gastrointestinais, 
especialmente em períodos críticos, como durante surtos epidemiológicos. Este contexto exige 
uma análise objetiva da realidade sanitária, evidenciando a urgência de intervenções que garantam 
um ambiente limpo e seguro para a população. 
Ao considerar a necessidade de um ambiente sanitizado, observa•se que a promoção da saúde da 
comunidade deve ser priorizada. Espaços públicos sempre foram essenciais para a convivência e 
lazer dos cidadãos, e sua manutenção adequada é fundamental para garantir não apenas a 
qualidade de vida, mas também a proteção da saúde coletiva. A ausência de medidas efetivas de 
desinfecção pode resultar em consequências diretas e graves, afetando grupos mais vulneráveis, 
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como crianças, Idosos e pessoas com doenças pré-existentes. 
o atendimento a essa necessidade não se refere apenas a um procedimento admlnlstratrvo, mas 
representa um compromisso com o bem-estar da população. A implementação de práticas 
adequadas de limpeza e desinfecção nos espaços públicos está diretamente alinhada aos interesses 
da coletividade, uma vez que assegura um ambiente propício para atividades sociais, econômicas e 
culturais. minimizando riscos à saúde pública. Assim, claramente se justifica a necessidade de ações 
efetivas nessa área, reforçando a responsabilidade do poder público em promover condições 
adequadas para a vivência cidadã. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra -se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. 00 ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Eliseu Martins optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da 
organização. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO 
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabll!dade, lndlcaç:lo de marcas ou modelos, 

ou alnda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

9. 

10. 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nt 14.133, de 
2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual . 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 
10.1.1. Os itens com va lor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - M E, Empresas de pequeno porte - EPP, 
1ncluslve Mlcroempreendedor Individual - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte- EPP, inclusive Microempreendedor Individual- MEi. 

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, prererência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
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14.1.7 . No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro o u autorização 

para funcionamento expedido pe lo órgão com petente. 

14.1.9. Os documentos acim a deverão estar acompa nhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva . 

14.1.10. Documento oficia l com foto do representant e legal da empresa. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

Independente se a fase de habllltação Irá ou n ão ant eceder as fases de apresentação 

d e propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emit ido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possui r situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federa l, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilítada no cadastro de contrlbuíntes estadual, o u Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prest ador de serviço. 

14.2.4. Prova de regu laridade com a Fazenda Federal, mediante apresen tação de certidão 

expedida conjuntament e pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB} e pela 

Procurado ria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd itos 

tribut,rios federais e à Dívida At iva da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Socia l, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

14.2.5 . Prova de regularidade com a Fazenda Est adua l, relativa ao domicilio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negat iva de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais re lacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condlção mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lel. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certid;ilo Neg.;itiva ou Positiv.;i com Efeitos de Neg.;itiva de Débitos da Oivid.;i Ativa, 
expedida pela Secret aria da Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o lici tante seja considerado isento dos tributos municipais re lacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
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até S% (clnco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2i do art. 44 da LC declaração da Fazenda Munlcipal do domidllo ou sede do licit ante, ou outra 
123/2006; equivalente, na forma da lei. 

11. DA VIGtNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação será até o dia 31/12/2024 contados do Início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecíonado por melo da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
12.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL/PARCELADO. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

lncld~ncla de quaisquer fretes, Impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhlstas, f iscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indi retamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade sollcltada, o valor unltitlrlo (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIGtNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Püblico de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi : Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaç:io ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. No caso de sociedade empres:irla, ato consti tu tivo, estatuto ou contrato soclal em vlgor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, fil ial ou agência, Inscrição no Registro Püblico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regist ro onde tem sede a matriz; 

14.1.S. No caso de sociedade simples: inscriç:lo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus 

::administradores; 

14.1.6. No caso de cooperat iva: ata de fundação e estatuto saciai em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nV S.764, de 1971; 
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14,2.7 . Prova de regularidade relativ.;i ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

acompanhado do histórico do empregador com a f inalidade de an,lise da empresa com 

suas obrigações sociais referentes aos empregados dessa empresa; 

14.2.8. Prova de regu larldade com a Justiça t raba lh ista, mediante a apresentação da Cert idão 

Negativa de Débi tos Traba lhistas (CNDT), emi t ida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3• da Lei Ni 12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, per igoso ou 

insa lubre e não emprega m enor de 16 anos, salvo m enor, a parti r de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federa l; 

14.2.10. Quando se tratar da subcont ratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, t amb~m. apresentar a documentação 

de regu laridade fiscal, saciai e traba lhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcont ratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma rest rição, aplicando-se o prazo de regu larização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre fa l~ncla, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa Juríd ica e pessoa física do empresárlo, emitida até 60 (sessenta) d ias antes da 

data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de va lidade const ante da própria 

certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil. expedida pelo distribuido r 

do domicílio ou sede do licitante, desde que adm itida a sua participação na 

licitação. 

14.3.2 . Balanço Patrimonial. Demonstração de Resultado de Exercício (ORE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últim os exerclcios sociais apresen tados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação fin anceira da empresa, vedada a sua substituição 

por ba lancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no i tem acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa j urídica ter sido constitu ída há menos de 2 (doi s) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência 

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patr imonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na 

forma da lei. 
14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

n2 2003, de 18 de j aneiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Cont;.!ibi l 

Digital - ECD, para fins fi sca is e previdenciários poderão apresentar o balanço 

patrimonia l e os termos de abertu ra e encerramento do livro d iário, em versão 

digita l, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 22 da citada instrução 
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quanto a assinatura digital nos refer idos documentos, quanto a Certificação de 
Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 
14.3.3. O Mlcroempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n!! 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrlmonlal e das demonstrações contábeis do 

último exercido; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as Informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contratação. 

14.5. Atestado de Capacidade Técnica emitido por órgão público ou empresa privada, demonstrando j.1 
ter a licitante prestado o serviço oriundo deste certame anteriormente. 

14.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declarações, sob pena de inabllitação: 
14.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habllltação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei ni 14.133/2021); 

14.6.2. Declaração de que cumpre as exig~ncias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lel e em outras normas 

especificas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n2 14.133/2021); 

14,6.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas lels 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções colet ivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63, § 111, da Lei nll 14.133/2021). 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
1S.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nG 14.133, de 2021, e cada parte responder.á pelas consequências de sua 
lnexecução total ou parcial. 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apost ila. 

15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

1S.4. O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podera convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
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f iscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complem entar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resu ltados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
15.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flscal(ls) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n2 14.133, d e 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
15.7 . O fisc.11 técnico do contr..ato .1companh.1 rá a execução do contr.1to, para que sejam cumpridas todas 

as condições est abelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
15.7. 1. O fisca l técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a d escrição do que for 
necessário para a regu lar ização das fa ltas ou dos defei tos observados. (art. 117, §12 d a 
Lei ng 14.133, de 2021). 

15.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irresularidade, o fiscal t écnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

15.7.3. O fisca l t écnlco do contrato Informará ao gest o r do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ult rapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

15.7.4. No caso de o corrências que possam inviabi l izar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fl sca l técn ico do contrato comunica rá o fato Imed iatamente ao gestor do 
contrato. 

15.7.5. O fiscal técnico do contrc1to comunicc1 rá <10 gesto r do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
15.8. O fisca l administrativo do contrato verifica rá a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o paga mento, as garantias, as glosas e a forma lização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatório s pertinentes, 
caso necessário. 
15.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestlvamente na so lução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
15.9. O gesto r do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros form ais d a execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatór io com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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15.10. O gestor do contrato acompanhar.á os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

15.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo norma l da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

15.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da ava Ilação realizada pelos fiscais técnico, 
admlnistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos Indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

15.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. l SB da Lei nG 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

15.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das at ividades da Admin ist ração. 

15.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de llquldação e pagamento, no valor dimensionado peta 
fiscalização gestão nos termos do contrato . 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente cont ratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipa l de Eliseu Martins/PI deste exercício. 

17. 00 RECEBIMENTO 00 OBJETO 
17.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou inst rumento de cobrança equivalente, pelo(a) respons.ável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta . 

17.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referi!:ncla e na proposta, 
devendo ser substitu ído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da apli cação das penalidades. 

17.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou Instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

17.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

17.S. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
devera ser observado o teor do art . 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incont roversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 
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17.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota f iscal ou de Instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

17.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui rá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético•profissional pela perfeita execução do contrato. 

18. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
18.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correr.á o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
18.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, 
tais como: 
18.2.1. o prazo de validade; 
18.2.2. a data da emissão; 
18.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
18.2.4. o periodo respectivo de execução do contrato; 
18.2.5. o valor a pagar; e 
18.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem õnus ao contratante. 

18.4. A nota fiscal ou Instrumento de cobrança equtvalente deverá ser obrlgatorlamente acompanhado 
da comprovação das cert idões de regularidade Junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 
Traba lhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município {divida ativa e tributos), nos termos 
do art . 68 da Lei ni 14.133, de 2021. 

18.S. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificação, por 
escrito, pa ra que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante . 

18.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

18.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realízados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regu1arl2e sua sltuaç:lo fiscal. 

18.9. O pagamento ser.á efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liqu idação 
da despesa, conforme item anterior. 

18.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pa ra crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, 

18.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 
pagamento. 
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18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
18.12.1. Independentemente do percentual de t ributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislaç~o vigente. 

18. 13. o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Le i Complementar n2 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficia l, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Eliseu Martins - PI, 31 de Outubro de 2024 

Maria José de Sousa Alves 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N• XXX/2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabil idade por quaisquer erros ou omissões que 

venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRI O MARCA QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL RS __ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: . 

CNPJ: .. 

ENDEREÇO:. 

TELEFONE: ... 

E-MAIL:. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: .. 

CPF: ... 

RG: . 

NACIONALIDADE: . 

ESTADO CIVIL: . 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: . 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: .. . 

Declaramos, sob as penas da Lei, que: 
Nos preços cotados já est,o incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contratação Direta . 

Não possui no seu quadro de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 

perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho o u at ividade, menor de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze} anos, em conformidade com o inciso 

XXXIII do art. 7V, da Constitu ição Federal e com a Lei NV 9.854/99 

Local e data 
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Nome e assinatura do representante lega l da empresa 

(N• da identidade do declarante) 
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ANEXO Ili - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO Nll ${numero_contrato} 
COMPRAS - CONTRATAÇÃO DIRETA 

$ 

o 
db 

PROCESSO D E ORIGEM 
Dispensa sem D isputa Nº XXX/2024 
Nº PROCESSO ADMINISTRA TNO: XXX/2024 

OBJETO CO T RATUAL 
${objeto_contrato} 

VALOR CONTRATUAL 
${valor_tota l_contrato} ${valor_tola l_contrato_cxtcnso} 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: S { vigcncia _inicial_ contrato_ extenso} 
FINAL: ${vigencia_final_contrato_extenso} 

DADOS DO CONTRATANTE 
Prefeitura Municipal de Ellseu Martins/PI, C PJ nº 06.SS4.0S9/0001-08 
Praça Gov. Alberto Si lva, 442, Centro, Eliscu Martins, Piauí . 
XX.X, CPF n" XX.X 

DADOS DO CONTRATADO 
,CNPJ nº 

: CPFn" 

PREÃMBULO 

Aos $(data_asslnatura_contrato_ext enso), a Prefeitura Municipal de EUseu Martins - PI, inscrita no CNPJ nV 
06.SS4.0S9/00CJ1-08, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO OE 
CONTRATO, decorrente do Processo Administrativo em epígrafe, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

cl.AuSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1-0 presente instrumento tem por objeto ${objeto_contrato} de acordo com as especificações e condições definidas no 
Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresent ada pela CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - 0 0 VALOR 

2.1 - O va lor estimado do presente Contrato é de A$ ${vator_tot.1l_contrato} (${v.1lor_total_contr.1to_extenso)), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

${tabela_ltens_contrato) 
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2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas o rdimirias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
Inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, traba lhistas, previdenciários, fisca is e comerciais Incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação 
2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de t ranscrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.3.2 - A aut oriz.ação de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

3.1- A presente contratação está fundament ada no <1rt. 75, inciso li da Lei Federal n!I . 14.133 de 01 de abril de 2021, que 
possibilita a contrat ação por meio de Dispensa de Licitação em razão de valor para contratação de bens e serviços. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGtNCIA DO CONTRATO 

4.1- O prazo de vigii!-ncia deste Termo de Contrato@ aquele fixado no Termo de Referincia do procedimento em epígrafe, 
com Início na data de $(vlgencla_lnlclal_contrato} e encerramento em ${vlgencla_flnal_contrato), e somente poderá ser 
prorroaado nos termos do artlao 107 da Lei 14.133/21. 
4.2 - O prazo de viaência será automaticam ente prorroaado, independentem ente de termo aditivo, quando o objeto não 
for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste Instrument o. 
4.3 -A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO E REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1 - O regime de execução do objeto a ser executado pel.1 CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a 
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência. 
5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de Fornecimento/Setviço", conforme prazos 
mínimos estabelecidos no Termo de Referência. 
5.3 - A forma de e•ecução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência, devendo a CONTRATADA 
observar todas as cláusu las ali estabelecidas e que integram o presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - 00 RECEBIMENTO 

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o objeto executado diferente das 
especificações ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. 
6.2 - A CONTRATANTE poder.1 rejeita r, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com as especificações e condições 
deste Termo de Referência e do Contrato. 
6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema de qualidade, 
a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após notificação do CONTRATANTE 
durante a vigência do contrato, a partir dai sujeit ando-se às penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA StTIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

7.1-A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, na forma Integral, será feita pelo servidor ${flscal_contrato} 
ou outros representantes, especia lmente designados, que anotará em regist ro próprio todas as ocorrências, determina rido 
o que for necessá rio à resular izaç:lo das faltas ou defeitos observados. 
7.2 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do servidor ou comissão de recebimento deverão ser 
adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes à Administração. 
7.3 - A fiscalização de Que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados à CONTRATANTE o u a terceiros, resultantes de ação ou omiss.llio culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO 

8.1 - O pagament o à CONTRATADA será efetuada pela Prefeit ura Municipal em até 30 (t rin t a} dias, mediante a 
apresentação de nota fiscal, devidament e atestada pelo set or competente, bem como as certidões de regularidade junto à 
Recelt·a Federal do Brasil/Previdência, Trabalhlstas, FGTS, Estado (divida ativa e tribu tos), Munlclplo e será feito na 
modalidade de transferência online exclusivamente em conta bane.iria da CONTRATADA. 
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8.2 - O pag.imento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS a execução do objeto, não devendo estar vinculado 
a liquidt1ção total do empenho. 
8.3-A CONTRATANTE não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela Contratada 
das obr igações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu causa. 
8.4 - Considera-se ocorrido o recebiment o da nota flscal ou fatura quando o órg.ão CONTRATANTE atestar a execução do 
objeto do contrato. 
8.5 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referincia. 
8.6 - Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa pc11ra que emita ili nota fiscal 
ou f-atura com o valor exato dimensionado. 
8. 7 - O setor competente para proceder o pagamento deve ver ificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da em issão; 
c) os dados do contrato e do ó rgão CONTRATANTE; 
d ) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual dest aque do valor de retenções t r ibutárias cabíveis. 

8.8 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 
pagamento Iniciar -se-á após a comprovação da regularização da sit uação, não acarretando q ualquer õnus para o 
CONTRATANTE; 

CLÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

9.1-As regras .icerc.i do cro nogram.i de desembolso são .is estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
CLÁUSULA O~CIMA - DO REAJUSTAMENTO 

10.1 - Os preços Inicia lmente contratados são fixos e lrreajustávels no prazo de um ano contado da data do o rçamento 
estimado constante do processo administ rativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
10.2 -Após o Interregno de um ano, e Independentemente de pedido do Contrat ado, os preços Iniciais serão reajust ados, 
mediante a aplicação, pelo CONTRATANTI: , do lnd lce índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e conduldas após a ocorrência da anualidade. 
10.3 - Nos reajust es su bsequentes ao pr imeiro, o int ervalo mfnimo de um ano será cont ado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso o u não d ivulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a d iferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.5 - Nas aferições finais, o(sl índice(s) utmzado(s) para reajuste será(ão), obrigator iamente, o(s) definitivo{s). 
10.6 - caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m ) a ser extin to(s) ou de qualquer forma não possa(m ) 
mais ser u t ilizado(s), se rá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 
10.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índ ice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de t ermo adit ivo. 
10.8 - O reajuste será realizado por apost ilamento. 

CLÁUSULA DtCIMA PRIMEIRA- DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equillbrlo econômico-financeiro do cont ratado, procedendo-se à revisão do 
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevislvel ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere 
ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas. 
11.2 - A CONTRATADA deverá formular à Administração requeriment o para revis;Jo do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de cust os comparativa entre a data da formulação da proposta e do 
momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão f inanceira sobre o valor pactuado. 
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11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de document os comprobatórios, tais 
como, not as fiscais de matérias-pr imas, de transporte de mercadorias, llsta de preços de fabrica ntes, alusivas à época da 
elabo ração da proposta e do moment o do pedido de revisão do contrato. 

CLÁUSULA O~CIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura M unicipal de Eliseu Martins/PI deste exercfcio. 

CLÁUSULA OitCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o cont rato e seu s anexos; 
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições est abelecidas no Termo de Referência; 
13.3 - Not ificar o Contratado, por escrit o, sob re vícios. defeitos ou incorreções verificadas no objet o fornecido, para q ue 
seja por ele substituído, reparado ou corr igido, no t otal ou em parte, às suas expensas; 
13.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
13.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
cond ições estabelecidos no presente Contrato; 
13.6 - Apllcar ao Contratado sanções motivadas pela lnexecução total ou parcial do Contrato; 
13.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 
do descu m priment o de obrigações pelo Contratado; 
13.8 - Exp licitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclam ações relacionadas à ei<ecução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos m anifestamente impertinentes, meramente protelatór ios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

13.8.1 - Concluída a instrução do requerfmento, a Adminlstração terá o prazo de 10 (dez) d ias para decidir, 
admitida a prorrogaç.ão motivada por igual período. 

13.9 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qua1querdano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DfCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14 .1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivam ente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeit a execução do o bjeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

14.1.1 - Ent regar o objeto acompanhado do manual do usuário, com um a versão em português, e da relação da 
rede de assist ência t écnica autorizada; 
14.1.2 - responsa bilfzar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os art igos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (lei nV 8.078, de 1990); 
14.1.3 - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos q ue impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
14.1.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superio r 
(a rt . 137, li ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
14.1.5 - Repara r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fisca l do contrato, os bens nos quais se ver ificarem vides, defeitos ou incorreções result antes da 
execução ou dos materiais empregados; 
14.1.6 - Responsabllizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administ ração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a flscallzação ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que f ica rá autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
14.1.7- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entregar ao set or responsável pela fisca lização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Saciai: 2) 
certidão conjunta relat iva aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uni:fo; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularldade do FGTS- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débit os Trabalhistas - CNOT; 

Prefeilura Municipal de Eliseu Martins - PI 
Praça Gov. Alberto Silva. 442- Centro - Eliseu Martins, PI 

CNPJ: 06.554.059/0001-06 

1

--N ESTAOOOOPIAUf 
••u MAn1Ns PREFEITURA MUNICIPAL oe EL1seu MARTINS 

o ntAUUfO wu C'OflffJNUD Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro - fone (089) 3537-1186 

~ CNPJ 06.554.059/0001-08 

-----•lllllllilll,.., E-mail: ~p~m~e~m~p~i@=h~o~tm=•~il.~co~m= 

14.1.8 - Responsablllza r-se pelo cumprimento das obrigações previst as em Acordo, Convenção, Dlssldio Coletlvo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações t rabalhistas, sociais, 
previdenciárias, t r ibutár ias e as dem ais previstas em legislação especifica, cuja inadlmplêncla não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE; 
14.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrat o, no prazo de 24 (vint e e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do o bjeto contratual. 
14.1.10- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qua lquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segu rança de pessoas ou bens de tercei ros. 
14.1.11- Manter durante toda a vigência do contrat o, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na llcltação. ou para quallflcação, na contratação diret a; 
14.1. 12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabili tado da Previdência Social o u para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
14.1.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas {art. 116, parágrafo linico); 
14.1.14 - Guardar sigilo sobre todas as Informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
14.1,15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de f-atores futuros e incertos, devendo complementá­
los, caso o previst o inicialmente em sua propost a não seja satisfatório para o at endimento do objet o da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nll 14.133, de 2021. 
14.1, 16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
14.1,17 - Alocar os empregados necessários. com habllltação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas dest e contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e u t ensílios 
dem andados, cuja quantidade, qua lidade e tecno logia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
14.1.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nll 13.709, de 14 de agost o de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que t enha acesso por força da execução deste 
contrato; 
14.1.19 - Conduzir os trabalhos com estrita o bservância às normas da legislação perti nente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e dtsclpllna. 
14.1.20 - Submeter previame nt e, por escrito, ao CONTRATANTE, para anéllse e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos ei<ecutivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou Instrumento congênere. 
14.1, 12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os ma iores de quatorze anos, nem permitir a utlllzaçl'lio do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA OtCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1- O contrat o se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
15.2 - Se as obr igações não forem cumpridas no prazo estipu lado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

15.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e; 
b) poderá a Administração opta r pela extinção do contrato e, nesse caso, adot ará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

1S.2.1 - O cont rato pode ser extinto antes do prazo nele fixado. sem ônus para o CONTRATANTE, quando est a 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
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lS.2.2 - A extinção nesta hipót ese ocorrerá na próxima data de aniversário do cont rato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dol s) meses de antecedência 
desse dia. 
lS.2,3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) m eses da data de aniversário, a ext inção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

15.3 - O contrato pode ser extinto ant es de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nll 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

15.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3,2 - A alteração social ou a modificação da final idade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de conclui r o contrato. 

15.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado t ermo 
aditivo para alteração subjetiva. 

15.4 - O termo de rescisão, sempre q ue possível, será precedido: 
15.4.1 - Balanço dos eventos cont ratuai s Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
lS.4.3 - lndenizaç~es e multas. 

CLAUSULA OtCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

16.1- Comete infração administrativa, nos t ermos da Lei nll 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcia l do contrato que cause grave dano à Admini stração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao Interesse coletivo; 
c) der causa à lnexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sa lvo em decorrência de fato superveniente devidamente just ificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua propost a; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mot ivo justificado; 
h) apresent ar declaração ou documentação falsa exigida para o cert ame ou prestar decla ração falsa durante 
a dispensa eletrõnica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inldõneo o u comet er fraude de qualquer natureza; 
k) praticar at os ilícitos com vistas a frustra r os objetivos do certame; 
1) praticar at o leslvo previsto no art. 511 da Lei ne 12.846, de 111 de agost o de 2013. 

16.2 - Serao aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descr itas as seguintes sanções: 
1) Advert~ncla, quando o Contratado der causa à lnexecução parcial do contrato, sempre que não se 
just ificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da lei); 
ii) Impedimento de llcltar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do sublt em acima deste Contrat o, sempre que não se justifica r a Imposição de penalidade mais grave (art. 1S6, 
§411, da Lei); 
iii) Oeclaraç!lio d e inldo neidade para llcit ar e contratar, quando praticadas as condut as descr itas nas alíneas 
h, i, j, k e Ido subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §SR, da Lei); 
b) Multa de: 

1) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues com at raso, 
decorridos 30 (t r inta) d ias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela cont inuidade da multa ou pela 
rescls!lio, em raz!lio da lnexecuç!lio total; 
ii) 0,06% (seis cent ésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de atrasos 
em qualquer outro prazo previsto neste Inst rument o, não abrangido pelas demais altneas; 
iii) S 96 (cinco por cento) sobre o valor globa l atualizado do cont rato, pela não manutenção das condições 
de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 
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lv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do cont rato, 
rescisão contratual por lne>tecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, 
atraso superior ao pra zo limit e de trinta d ias, est abelecido na alínea "a", ou os produtos ou serviços forem 

entregues fora das especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA; 
16.3 -A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao CONTRATANTE (art . 156, §90), 
16.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulat fvamente com a multa (art. 156, §70). 

16.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua lnt imaçao (art. 157); 
16.4.2 - Se a multa apllcada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada j udicia lmente (art. 156, §82). 
16.4.3 - Previamente ao encaminhamen to à cobrança j udicia l, a multa poderá ser recolh ida administratívamente 
no prazo m;bimo de 15 (quinze) dias, a conta r da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

16.5 - A aplicação das sanções rea lizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lel no 14 .133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §111): 

a) a natureza e a gravidade da Infração cometida; 
b) as pecul iaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuan tes; 
d ) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

16.7-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nV 14.133, de 2021, ou em outras leis de lici tações e contratos 
da Administ ração Pública que também sejam tipificados como atos leslvos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (a rt . 159) 
16.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ut il izada com abuso do di reito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prát ica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão pat rimonial, 
e, nesse caso, todos os efe itos das sanções aplicadas à pessoa jurld ica sera:o estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administ ração, à pessoa j uridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em lodos os casos, o cont raditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise juríd ica prévia (art. 160) 
16.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas ln idôneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Inst itu ídos no âmbito do Poder 
Execut ivo Federal. (Art. 161) 
16.10 - As sanções de Impedimento de licitar e contratar e declaração de ln Idoneidade para tlcltar ou contratar são passiveis 
de reabi li tação na forma do art. 163 da Lei nv 14.133/21. 

CLÁUSULA OtCIMA SITIMA - DA GARANTIA OE EXECUÇÃO 

17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Refer~ncia, 
anexo a este contrato. 

CLÁUSULA Ot CIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 

18.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela dlsclpllna dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser rea llzados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021. 

Prefeitura Municipal de Eliseu Martins - PI 
Praça Gov. Alberto Silva, 442- Centro - Eliseu Martins, PI 

CNPJ: 06.554.059/0001-08 

--• ESTADO DO PIAUI ••u MARTINS PREFEITURA MUNICIPAL oE EllsEu MARTINS 
o 1'UM&MO VAI tONffNU.U Praça Gov. Alberto Silva, 442/Centro - fone (089) 3537-1186 
~ CNPJ 06.SS4.0S9/0001-08 

..-,..a ~ E-mail: pmempi@hotmail.com 

CLÁUSULA DIÊCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições cont idas na Lei no 14.133, de 2021, 
e demais normas federais apllcávels e, subsidiaria mente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA VIG~SIMA - SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 - t vedada a subcontratação total ou parcia l do objeto, assoclaç3o da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
t ransferência, total ou parcia l do cont rato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabil izando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros 
20.2 - l permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
manter-se-li integralmente responsável. 

CLAUSULA VIG ~SIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
21.2 - Incumbira ao CONTRATANTE providencia r a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 
nV 14.133/21 
21.3 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro da Comarca da Contratante. E por estarem assim acordes, 
assinc!m o presente Contrc! to, em 03 (t rês) vic!s, de igui!I teor e forma n,:1 presençi! das dui!s testemt.mhi!s <1 b<1ixo <1ssinad<1s. 

NOME: 

CPF: 

PELA CONTRATANTE 

A ldimar de Sousa D ias 
Agente de Contrntação 

ASSINATURAS 

TESTEM UNH A S 

NOM E: 

CPF: 

Eliseu Martins • PI, XX de XXXX de 2024 

PELA CONTRATADA 

$ { assinatum _fornecedor-} 
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Praça Gov. Alberto Silva, 442-Centro - Eliseu Martins, PI 
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ld:0471B95226612011 
ESTADO DO PIAUi 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Praça Raul da Silva Costa, nº 81, Centro 
Lagoa Alegre - Piauí - CNPJ nº 41.522.327/0001-00 

~ E-mail : lagoaalegrecpl@hotmail.com 

ERRATA 

O MUNICIPIO DE LAGOA ALEGRE, ESTADO DO PIAUi, atraves da comissão pennanenete de licitação no no 

uso das atribuições legais que lhe considerar o disposto na lei 8.666/93, vem comunicar a RETIFICAÇÃO da 

Publicação do TERMO DE LIBERAÇÃO ADMINISTRATIVA, publicado no diário oficial dos Municipios, Ano XXII • 

Teresina (PI) - Quinta-Feira, 03 de Outubro de 2024 • Edição V CLXIX: ld: 167C3F FA407552AI. 

ONDE SE L~; Atendendo à solicitação realizada pela Prefeitura Municipal de SEBASTIÃO LEAL-PI., pertinente 
ao Sistema de Registro de Preços gerenciado pela Prefeitura Municipal de Lagoa Alegre -PI , requerendo Adesão 
a Ata de Registro de Preços n• 08/2024 cujo objeto versa acerca a contratação de empresa especializada para 
fornecimento DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO E DEMAIS 
SECRETARIAS, DECIDO DEFERIR A LIBERAÇÃO do uso da mencionada ARP, estando indicado o preço 
registrado a favor da empresa relacionada, como também os respectivos itens liberado na própria Ata de Registro, 
conforme planilha adiante: 

LEIA SE: Atendendo à solicitação realizada pela Prefeitura Municipal de SEBASTIÃO LEAL-PI., pertinente ao 
Sistema de Registro de Preços gerenciado pela Prefeitura Municipal de Lagoa Alegre -PI, requerendo Adesão a 
Ata de Registro de Preços n• 08/2024 cujo objeto versa acerca a contratação de empresa especializada para 
fornecimento DE MATERIAL DE EXPEDIENTE E DIDÁTICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICÍPIO E DEMAIS SECRETARIAS, DECIDO DEFERIR A LIBERAÇÃO do uso da mencionada ARP, estando 
indicado o preço registrado a favor da empresa relacionada, como também os respectivos itens liberado na própria 
Ata de Registro, conforme planilha adiante: 

Registre-se, 

Publique-se e Cumpra-se. 

Lagoa Alegre (PI), 06 de novembro de 2024. 

CARLOS MAGNO FORTES MACHADO 
Prefeito Municipal 

ld:089B89BB3EF F 200E 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA ALEGRE 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Praça Raul da Silva Costa, nº 81 , Centro 
Lagoa Alegre - Piauí -CNPJ nº 41.522.327/0001-00 
E-mail: lagoaalegrecpl@hotmail.com 

ERRATA 

O MUNICIPIO DE LAGOA ALEGRE, ESTADO DO PIAUÍ, atraves da comissão permanenete de licitação no no 

uso das atribuições legais que lhe considerar o disposto na lei 8.666/93, vem comunicar a RETIFICAÇÃO da 

Publicação do TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 014/2024, publicado no diário oficial dos Municípios, Ano 

XXII • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 03 de Outubro de 2024 • Edição V CLXIX: ld :1518FA81E2EB52AA 

ONDE SE LÊ; OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços nº 08/2024 - SRP/PMLA na condição de Órgão 
Aderente, em caráter provisório, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para fornecimento DE 
MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO E DEMAIS SECRETARIAS, 
DECIDO DEFERIR A LIBERAÇÃO. 

LEIA SE: OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços n' 08/2024-SRP/PMLA na condição de Órgão Aderente, 
em caráter provisório, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para fornecimento DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE E DIDÁTICO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO E DEMAIS SECRETARIAS, 
DECIDO DEFERIR A LIBERAÇÃO. 

Registre-se, 

Publique-se e Cumpra-se. 

Lagoa Alegre (PI), 06 de novembro de 2024. 

CARLOS MAGNO FORTES MACHADO 
Prefeito Municipal 
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